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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. LC N. 118. IRPJ E CSLL. ALIQUOTA 
8% E 12%. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 2004 E JUNHO 2005. 
COMPENSAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 211/STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo, 
objetivando declarar o direito da impetrante à compensação/restituição dos 
valores recolhidos a maior a título de IRPJ e CSLL no período de 2004 até 
junho de 2005, utilizando, para tanto, a tese dos "cinco mais cinco" nos 
termos do entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
acerca da aplicabilidade da LC n. 118/2005. Na sentença a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar parcial 
provimento à apelação.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
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Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IV - Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 
n. 4/STF, sob a sistemática da repercussão geral, fixou entendimento de que 
“É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005, 
de modo que, para os tributos sujeitos a homologação, o novo prazo de 5 
anos para a repetição ou compensação de indébito aplica-se tão somente às 
ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir 
de 9 de junho de 2005”.

V - Em respeito ao posicionamento da Suprema Corte, o 
Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
Temas n. 137/STJ e 138/STJ, consolidou o entendimento de que para as 
ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei 
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN. Nesse 
sentido: REsp n. 1.269.570/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23/5/2012, DJe de 4/6/2012.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. LC N. 118. IRPJ E CSLL. ALIQUOTA 
8% E 12%. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 2004 E JUNHO 2005. 
COMPENSAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 211/STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo, 
objetivando declarar o direito da impetrante à compensação/restituição dos 
valores recolhidos a maior a título de IRPJ e CSLL no período de 2004 até 
junho de 2005, utilizando, para tanto, a tese dos "cinco mais cinco" nos 
termos do entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
acerca da aplicabilidade da LC n. 118/2005. Na sentença a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar parcial 
provimento à apelação.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
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Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IV - Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 
n. 4/STF, sob a sistemática da repercussão geral, fixou entendimento de que 
“É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005, 
de modo que, para os tributos sujeitos a homologação, o novo prazo de 5 
anos para a repetição ou compensação de indébito aplica-se tão somente às 
ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir 
de 9 de junho de 2005”.

V - Em respeito ao posicionamento da Suprema Corte, o 
Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
Temas n. 137/STJ e 138/STJ, consolidou o entendimento de que para as 
ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei 
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN. Nesse 
sentido: REsp n. 1.269.570/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23/5/2012, DJe de 4/6/2012.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu 

o recurso especial interposto pelo contribuinte, fundamentado no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região, assim ementado: 

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PRESCRIÇÃO. LC 118. IRPJ E CSLL. ALIQUOTA 8% E 12%. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE 2004 A JUNHO 2005. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É desnecessária a prova pré-constituída do recolhimento do tributo para obtenção 
do provimento declaratório do direito de compensação, uma vez que esta se dará em 
momento posterior, administrativamente.

2. Para as ações ajuizadas após 9/6/2005, o prazo prescricional para a repetição ou 
compensação de indébito é quinquenal, nos termos da orientação firmada pelo STF nos 
autos da Repercussão Geral no RE 566621 (RTJ 223/540).

3. Apelação a que se dá parcial provimento.
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O recurso especial apontou violação dos arts. 106 e 151 do CTN, sustentando, 

em síntese, que (i) a consulta formal, manejada para declarar o direito ao recolhimento do 

pagamento de créditos fiscais adimplidos indevidamente, pode ser equiparada às 

modalidade de reclamações ou recursos, portanto, suspende a exigibilidade do crédito 

tributário e do prazo prescricional e que (ii) os valores recolhidos indevidamente ou a 

maior, antes da publicação da Lei Complementar n. 118/2005, devem necessariamente 

observar a sistemática de contagem anterior aos tributos sujeitos ao lançamento por 

homologação.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial da 

FAZENDA NACIONAL para anular o acórdão que julgou os embargos de declaração da 

Fazenda Nacional e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo a fim de que se 

manifeste especificamente sobre as questões articuladas nos declaratórios do Ente 

Público e, com fulcro no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial 

interposto por MASSI PAISAGISMO E HIDROSEMEADURA LTDA."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
12.  Sobre o referenciado posicionamento, d. m. v., esse também não merece 

prosperar, isso porque, nos termos do art. 1.025do CPC, CONSIDERAM-SE INCLUÍDOS 
NO ACÓRDÃO OS ELEMENTOS QUE O EMBARGANTE SUSCITOU, para fins de pré-
questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso 
o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

[...]
17.   A ação de origem foi proposta em 08/06/2010. Ou seja, ANTES DE 

CONSUMADA A PRESCRIÇÃO, independentemente de considerarmos a solução de 
consulta como causa interruptiva ou não.

[...]
22. Nesse sentido, ainda que se considere que o Tribunal a quo não abordou a matéria 

que faz alusão à consulta formal, consta no próprio acórdão que a turma deixou de fazer por 
força do art.1.025 do CPC, dando por prequestionada a matéria, entendendo pelo 
prequestionamento ficto.

[...]
26. Em suma, para os fatos geradores ocorridos até 08/06/2005, mantêm-se a regra 

dos 'cinco mais cinco', ou seja, de 10 (dez) anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4º c/c o 
art. 168, I, do CTN); para os posteriores a esta data, o prazo prescricional é de 05 (cinco) 
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anos(art. 150, § 1º, e 168, I, ambos do CTN), nos termos do art. 3º da LC nº 118 /05. (TNU -
PEDILEF: 00118403620104013801, Relator: JUIZ FEDERAL DANIEL MACHADO DA 
ROCHA, Data de Julgamento: 19/08/2015, Data de Publicação: 13/10/2015).

[...]
29. A ação de origem foi proposta em 08/06/2010. Ou seja, ANTES DE 

CONSUMADA A PRESCRIÇÃO, independentemente de considerarmos a solução de 
consulta como causa interruptiva ou não. Vejamos:

[...]
31. Dessa forma, verifica-se que o Exmo. Sr. Ministro Relator entendeu pelo não 

conhecimento do Recurso por entender pela aplicabilidade da Súmula 211 do STJ, tão 
somente quanto ao efeito suspensivo da Solução de Consulta, desconsiderando, portanto, a 
redação do art. 1.025 do CPC.

32. Quanto à ocorrência da prescrição, o entendimento também merece reparo, isso 
porque, conforme demonstrado, a prescrição teria se perfectibilizado em 09/06/2010, por 
outro lado, a ação de origem foi ajuizada em 08/06/2010, ou seja, não há que se falar em 
prescrição.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
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Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema n. 4/STF, sob a 

sistemática da repercussão geral, fixou entendimento de que “É inconstitucional o art. 4º, 

segunda parte, da Lei Complementar 118/2005, de modo que, para os tributos sujeitos a 

homologação, o novo prazo de 5 anos para a repetição ou compensação de indébito 

aplica-se tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou 

seja, a partir de 9 de junho de 2005”.

Em respeito ao posicionamento da Suprema Corte, o Superior Tribunal de 

Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, Temas n. 137/STJ e 138/STJ, 

consolidou o entendimento de que, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se 

o art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado 

de que trata o art. 150, §1º, do CTN. Nesse sentido:

 
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. 
POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente 
pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir 
da sua vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do 
indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, 
Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a 
aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideração a data do 
ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da vigência 
da lei nova (9.6.2005).
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3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios 
constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para 
dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em 
repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a 
partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a 
partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.269.570/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 23/5/2012, DJe de 4/6/2012.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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